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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Com relação aos atos administrativos discricionários e vinculados,

julgue os itens que se seguem.

61 É possível a convalidação do ato administrativo vinculado que

contenha vício relativo à competência, desde que não se trate

de competência exclusiva, hipótese em que ocorre a

ratificação, e não a convalidação.

62 Tendo tomado conhecimento de que um ato vinculado possua

vício que o torne ilegal, a administração deve revogar tal ato,

independentemente de determinação do Poder Judiciário.

63 Em decorrência da própria natureza dos atos administrativos

discricionários, não se permite que eles sejam apreciados pelo

Poder Judiciário.

Considerando que, tendo detectado risco iminente de prejuízo, em

decorrência de suspeita de vício na concessão de verba de natureza

alimentar a determinado administrado, a administração determine

a suspensão de seu pagamento, julgue os próximos itens, à luz do

disposto na Lei n.º 9.784/1999.

64 A admissão do recurso administrativo independe da

comprovação do depósito prévio das custas.

65 Caso o administrado deseje interpor recurso contra a suspensão

do pagamento, deverá dirigir-se à própria autoridade que tenha

proferido a decisão, sendo-lhe oportunizado o direito de

retratação.

66 Interposto o recurso administrativo pelo interessado, poderá

ocorrer a reformatio in pejus (reforma para piorar), desde que

ele seja cientificado para apresentar suas alegações antes da

decisão.

67 É legal a suspensão do pagamento se o administrado tiver sido

previamente notificado para se manifestar.

Considerando que a ABIN escolha a modalidade licitatória convite

para contratar empresa de engenharia para modernizar suas

instalações, julgue os itens que se seguem, com base nas

disposições da Lei n.º 8.666/1993.

68 Pelo seu caráter simplificado, a modalidade convite não pode

ser substituída pela concorrência.

69 Será considerada regular a licitação se, tendo três empresas se

apresentado, somente duas cumprirem todos os requisitos

exigidos.

70 A comissão de licitação poderá ser substituída por um servidor

formalmente designado para essa finalidade.

71 Se não for alcançado o número mínimo legalmente exigido de

empresas qualificadas no certame, estará configurada hipótese

de dispensa de licitação.

Com base no disposto na Lei n.º 8.987/1995 (Lei das Concessões),
julgue os próximos itens.

72 É entendimento doutrinário que o concessionário não tem
direito ao equilíbrio econômico-financeiro, em decorrência da
falta de previsão legal.

73 Os concessionários podem ser tanto pessoa física quanto
jurídica, a qual pode inclusive ser composta por um consórcio
de empresas.

74 Para as concessões de serviços públicos que não sejam
precedidos de obra pública, a modalidade de licitação deve ser
necessariamente a concorrência.

A respeito dos direitos e das garantias fundamentais, julgue os itens
a seguir.

75 O direito à liberdade de expressão artística previsto
constitucionalmente não exclui a possibilidade de o poder
público exigir licença prévia para a realização de determinadas
exposições de arte ou concertos musicais.

76 Conforme a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a
gravação de conversa telefônica feita por um dos interlocutores
sem o conhecimento do outro não é considerada prova ilícita,
desde que ausente causa legal específica de sigilo.

77 De acordo com o entendimento do Supremo Tribunal Federal,
a denúncia anônima não pode ser base exclusiva para a
propositura de ação penal e para a instauração de processo
administrativo disciplinar.

Acerca das normas constitucionais aplicáveis ao regime federativo
brasileiro, julgue os próximos itens.

78 As terras devolutas indispensáveis à defesa das fronteiras e os
terrenos de marinha e seus acrescidos são bens pertencentes
à União.

79 A competência para legislar sobre os vencimentos das polícias
civil e militar do Distrito Federal (DF) é privativa da União,
podendo o DF legislar sobre a matéria somente no caso de
inexistência da lei federal. 

80 De acordo com o atual entendimento do Supremo Tribunal
Federal, é vedado aos estados instituir normas que
condicionem à previa autorização da assembleia legislativa a
instauração de ação penal contra governador por crime comum.

A respeito do Poder Executivo, julgue os seguintes itens.

81 Nos termos da Constituição Federal de 1988, cabe ao Conselho
da República, órgão superior de consulta do presidente da
República, pronunciar-se sobre intervenção federal, estado de
sítio e estado de defesa, bem como sobre questões relevantes
para a estabilidade das instituições democráticas.

82 Às eleições para presidente da República aplica-se o princípio
majoritário, elegendo-se o candidato que obtiver a maioria
absoluta de votos, incluídos os brancos e os nulos.

83 Conforme o entendimento do Supremo Tribunal Federal, a
Constituição Federal de 1988 autoriza a concessão de indulto,
pelo presidente da República, a pessoas condenadas pela
prática de crimes hediondos.
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Com relação à defesa do Estado e das instituições democráticas,

julgue os itens que se seguem.

84 A exclusividade atribuída pela Constituição Federal de 1988 à

Polícia Federal para o exercício das funções de polícia

judiciária da União impede a realização de atividade de

investigação criminal pelo Ministério Público.

85 É permitida aos municípios a criação de guardas municipais

para a proteção de seus bens, serviços e instalações, inclusive

com a atribuição de poder de polícia de trânsito.

No que se refere ao controle de constitucionalidade, julgue os itens

subsequentes.

86 O Supremo Tribunal Federal possui competência para apreciar

ação direta de inconstitucionalidade contra lei do DF fruto do

exercício de competência legislativa municipal.

87 Prefeito municipal possui legitimidade para ajuizar ação

declaratória de constitucionalidade contra lei estadual perante

o Supremo Tribunal Federal.

88 A decisão de órgão fracionário de tribunal de justiça que deixa

de aplicar lei por motivo de inconstitucionalidade não precisa

observar a regra da reserva de plenário, caso se baseie em

jurisprudência consolidada do plenário do Supremo Tribunal

Federal.

Julgue os itens a seguir, acerca de pessoa jurídica e desconsideração

de sua personalidade, direitos da personalidade e prova do fato

jurídico, de acordo com o disposto no Código Civil.

89 É exclusiva a legitimidade do Ministério Público para

promover a extinção de fundação cuja finalidade, designada

pelo instituidor, tiver se tornado ilícita, impossível ou inútil.

90 Situação hipotética: Em ação de investigação de paternidade

foi demonstrado que o réu investigado, o qual se recusou a

realizar o exame de DNA, manteve relacionamento íntimo com

a mãe do autor. Diante da recusa do investigado, o magistrado

considerou a referida conduta como suficiente para suprir a

prova que se pretendia obter com o exame. Assertiva: Nessa

situação, a decisão do magistrado foi equivocada, uma vez que

o réu possui direito a não produzir prova que possa lhe

prejudicar.

91 O ordenamento assegura a liberdade de criação e

funcionamento das organizações religiosas, mas isso não

impede que o Poder Judiciário analise a compatibilidade dos

atos praticados por essas instituições com a lei e com seus

respectivos estatutos.

92 A proteção do pseudônimo, nome por meio do qual autor de

obra artística, literária ou científica se oculta, é expressamente

assegurada se sua utilização for para atividades lícitas.

93 Demonstrada a manifesta insolvência da pessoa jurídica, a

desconsideração de sua personalidade jurídica independerá da

prática de ato irregular e atingirá de forma ilimitada todos os

membros da sociedade.

A respeito das regras dispostas no Código Civil quanto aos

negócios jurídicos e aos contratos, julgue os itens a seguir.

94 Em decorrência do princípio da autonomia da vontade, podem

as partes de contrato oneroso pactuar, de forma expressa, pela

exclusão de responsabilidade pela evicção, mas, mesmo nessa

situação, o evicto terá direito a receber o preço que pagou pela

coisa perdida se desconhecia o risco efetivo de evicção à época

do contrato.

95 A existência de encargo em negócio jurídico somente suspende

a aquisição ou exercício do direito se for expressamente

imposto como condição suspensiva pela disponente.

96 Situação hipotética: Decidido a comprar automóvel ofertado

por seu vizinho Pedro, João procurou-o para fechar negócio.

Em virtude de comportamento malicioso, Pedro conseguiu

fazer João pagar pelo bem quantia significativamente acima do

valor de mercado. Assertiva: Nesse caso, o comprador tem

direito à invalidação do negócio jurídico em razão da

existência de dolo na conduta do vendedor.

Com base no Código de Processo Civil e no entendimento

jurisprudencial e doutrinário acerca de processo civil, julgue os

seguintes itens.

97 Em caso de paralisação do processo por período superior a um

ano em razão da negligência de ambas as partes, as despesas e

os honorários serão pagos pela parte que tiver dado causa

à ação.

98 É válida a entrega de mandado de citação de pessoa jurídica

feito pelo correio a funcionário responsável pelo recebimento

de correspondências, bem como é válida a entrega de mandado

de citação de pessoa física residente em condomínios edilícios

a funcionário da portaria.

99 É prescindível a manifestação das partes acerca de fundamento

utilizado em sentença por juiz, quando se trata de matéria a ser

decidida de ofício.

100 No caso de substituição processual, o substituído poderá

intervir no processo como assistente litisconsorcial, enquanto

o substituto processual poderá intervir como litisconsorte nas

causas das quais o substituído seja parte.

101 Presume-se o prejuízo do processo quando o Ministério

Público não for intimado em ação na qual lhe caiba intervir,

devendo o juiz declarar de imediato sua nulidade.

Considerando o disposto na Lei n.º 8.245/1991 acerca da locação

de imóveis urbanos e dos procedimentos a ela pertinentes, julgue os

itens a seguir.

102 Na ação de revisão de aluguel, é possível a homologação de

acordo de desocupação a ser executado mediante expedição de

mandado de despejo.

103 Em regra, as ações de despejo não se suspendem pela

superveniência das férias forenses.
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Acerca dos processos nos tribunais, dos meios de impugnação das
decisões judiciais e da reclamação constitucional, julgue os itens a
seguir, de acordo com o Código de Processo Civil e com o
entendimento jurisprudencial.

104 Cabe reclamação constitucional para garantir a observância de
precedente proferido em julgamento de casos repetitivos.

105 Admite-se a assunção de competência quando o julgamento de
remessa necessária envolve relevante questão de direito com
grande repercussão geral e sem repetição em múltiplos
processos, devendo o relator propor que o julgamento se dê
por turma definida pelo regimento interno.

106 Cabe ação rescisória em face de sentença transitada em julgado
caso verificado que esta tenha sido proferida por juiz
absolutamente incompetente, não sendo cabível, portanto,
contra decisão interlocutória definitiva de mérito.

Em relação ao conceito e à natureza do estabelecimento, ao fundo
de comércio e à sucessão comercial, à natureza e às espécies de
nome empresarial e ao registro de empresas, julgue os itens a
seguir.

107 A firma, além de identificar o exercente de atividade
empresarial, funciona como assinatura do empresário ou da
sociedade empresária.

108 O imóvel de uma sociedade empresarial utilizado
exclusivamente como clube para seus funcionários integra o
estabelecimento empresarial.

109 Os exercentes de atividade econômica rural estão obrigados a
realizar a sua inscrição no registro público de empresas
mercantis, como empresários ou sociedade empresarial.

No que concerne aos requisitos, impedimentos, direitos e deveres
do empresário, aos atos de comércio e aos contratos de empresas,
julgue os itens subsecutivos.

110 Conforme súmula do Superior Tribunal de Justiça em vigor, a
cobrança antecipada do valor residual garantido de um contrato
de leasing o descaracteriza, transformando-o em compra e
venda a prestação.

111 Situação hipotética: João, empresário e proprietário de uma
loja de roupas, sofreu um acidente vascular cerebral, razão por
que foi decretada a sua incapacidade civil. Assertiva: Nessa
situação, João poderá continuar na empresa, assistido ou
representado pelos seus pais, mediante autorização judicial.

No que tange à doutrina da desconsideração da personalidade
jurídica, à classificação, às características e às distinções entre as
sociedades empresárias e à falência e à recuperação judicial e
extrajudicial, julgue os itens que se seguem.

112 As sociedades institucionais são constituídas mediante a
celebração de um contrato social, e são dissolvidas de acordo
com as regras previstas no Código Civil.

113 Situação hipotética: A empresa Alfa-Beta Ltda. é credora de
um título executivo, com valor equivalente a trinta salários
mínimos, da empresa Kapa-Pi Ltda. O título não foi pago no
seu vencimento. Assertiva: Nessa situação, a empresa
Alfa-Beta Ltda. não poderá pedir a falência da empresa
Kapa-Pi Ltda., ainda que faça o protesto desse título.

114 A desconsideração inversa é caracterizada pelo afastamento da
autonomia patrimonial da sociedade, resultando na execução
de bens da sociedade por obrigações pessoais de um de seus
sócios.

No que tange às disposições constitucionais a respeito das finanças
públicas, ao conceito e às espécies de orçamento público, aos
princípios orçamentários, às normas gerais de direito financeiro
(Lei n.º 4.320/1964) e à fiscalização e ao controle interno e externo
dos orçamentos, julgue os itens a seguir.

115 A jurisprudência atual do Supremo Tribunal Federal considera
que as leis orçamentárias não podem ser objeto de controle de
constitucionalidade em abstrato, dada a sua natureza jurídica
material de ato administrativo concreto.

116 As emendas ao projeto de lei de orçamento anual devem
necessariamente indicar os recursos necessários para a sua
execução, podendo ser utilizado como fonte de recursos o
superávit financeiro do exercício financeiro anterior.

117 Decorre do princípio do equilíbrio orçamentário, do ponto de
vista material, a exigência de que, no orçamento público, haja
equilíbrio entre receitas e despesas totais, ainda que sejam
obtidas operações de crédito para financiar parte das despesas
públicas.

118 De acordo com o princípio do orçamento bruto, todas as
receitas e despesas devem constar da lei de orçamento anual
pelos seus totais, vedadas quaisquer deduções.

119 Situação hipotética: A União celebrou convênio com a
prefeitura de Londrina – PR para a construção de bibliotecas
públicas. Assertiva: Nesse caso, o Tribunal de Contas da
União possui competência para julgar as contas dos
administradores do convênio no que tange à aplicação dos
recursos federais.

Em relação às despesas e receitas públicas e à dívida ativa da
União, julgue os itens subsequentes.

120 O empenho global é aplicável às despesas que tenham valor
definido previamente e que devam ser pagas em uma única
prestação.

121 As receitas derivadas são obtidas pelo Estado em decorrência
de seu poder de autoridade e não decorrem de uma
contraprestação pela prestação dos serviços ou pela exploração
do seu patrimônio.

122 Situação hipotética: No primeiro quadrimestre de 2016,
verificou-se que a despesa com pessoal do Poder Executivo de
determinado município era equivalente a 56% da receita
corrente líquida do ente. Assertiva: Nessa situação, o
município estava impedido de obter garantia de outro ente e
deveria eliminar o percentual excedente nos dois quadrimestres
seguintes, sendo pelo menos um terço no primeiro.

Valdemar, empresário do setor de frigoríficos, emprega
estratégias, como a utilização de produtos químicos, para disfarçar
o estado de putrefação de carnes que vende fora do prazo de
validade. Ele garante uma mesada a Odair, empregado de agência
reguladora do setor e encarregado de elaborar os registros de
fiscalização, em troca de ser avisado de qualquer ação não
programada do órgão. De posse desse tipo de informação,
Valdemar toma providências para que os fiscais não encontrem a
carne de má qualidade. Durante a investigação de um caso referente
a uma pessoa que sofrera prejuízo à saúde em razão do consumo de
carne estragada, escuta telefônica autorizada gera as provas da
existência do esquema.

A respeito da situação hipotética apresentada, julgue os itens a
seguir.

123 Odair cometeu os crimes de corrupção passiva e de violação de
sigilo funcional qualificado pelo dano a outrem.

124 Valdemar cometeu o crime de corrupção ativa, mas, como não
é servidor público, a ele não se aplica a Lei n.º 8.429/1992.

125 A interceptação telefônica foi ilegal, uma vez que os crimes
cometidos por Valdemar e Odair são punidos com detenção.
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João integra conhecida organização criminosa de âmbito

nacional especializada em tráfico de drogas e lavagem de dinheiro.

Com o objetivo de tornar legal o dinheiro obtido ilicitamente, ele

convenceu Pedro e Jorge, conselheiros fiscais de uma cooperativa

de mineradores que atuam na região Norte do país, a modificar

valores obtidos em uma mina de ouro. Pedro, sem conhecer a fundo

a origem dos valores, concordou em fazer a transação. Antes de

concluí-la, entretanto, ele desistiu da ação, e tentou convencer Jorge

a fazer o mesmo. Tendo Jorge decidido prosseguir no esquema,

Pedro, então, fez uma denúncia sigilosa à polícia, que passou a

investigar o fato e reuniu elementos necessários ao indiciamento

dos envolvidos. Antes que concretizasse a ação final de registro de

valores, Jorge foi impedido pela polícia, que o prendeu em

flagrante.

Acerca dessa situação hipotética, julgue os itens subsequentes.

126 Em relação ao crime de lavagem de dinheiro, a pena de João

poderá ser aumentada de um a dois terços, em razão de o crime

ter sido cometido por intermédio de organização criminosa.

127 Caso contribua com as investigações delatando o esquema,

Jorge poderá ser beneficiado pela ação retardada.

128 Pedro será punido com pena atenuada em virtude de

arrependimento eficaz, e Jorge será punido por crime tentado.

Maria, esposa de Carlos, que cumpre pena de reclusão, era

obrigada por ele, de forma reiterada, a levar drogas para dentro do

sistema penitenciário, para distribuição. Carlos a ameaçava dizendo

que, se ela não realizasse a missão, seu filho, enteado de Carlos,

seria assassinado pelos comparsas soltos. Durante a revista de rotina

em uma das visitas a Carlos, Maria foi flagrada carregando a

encomenda. Por considerar que estava sob proteção policial, ela

revelou o que a motivava a praticar tal conduta, tendo provado as

ameaças sofridas a partir de gravações por ela realizadas. Em sua

defesa, Carlos alegou que o crime não fora consumado.

No que se refere a essa situação hipotética, julgue os próximos

itens.

129 Maria será punida, mas terá direito ao benefício de atenuante

por ter colaborado com a polícia no desbaratamento do tráfico

dentro do sistema prisional.

130 Carlos não será punido, pois, de fato, o crime não se

consumou.

A respeito de crimes contra a administração pública, julgue os itens

seguintes.

131 A prática do crime de formação de cartel somente é punível

quando se comprova prejuízo ao erário.

132 O Superior Tribunal de Justiça entende que manter a

tipificação do crime de desacato no sistema jurídico brasileiro

não ofende a Convenção Americana sobre Direitos Humanos.

Acerca dos princípios gerais, das fontes e da interpretação da lei

processual penal, bem como dos sistemas de processo penal, julgue

os itens que se seguem.

133 A publicidade, a imparcialidade, o contraditório e a ampla

defesa são características marcantes do sistema processual

acusatório.

134 O princípio da indisponibilidade da ação penal é aplicável nas

ações penais de iniciativa pública e privada.

135 O Código de Processo Penal, a jurisprudência e os princípios

gerais do direito são considerados fontes formais diretas do

direito processual penal.

136 A lei processual penal vigente à época em que a ação penal

estiver em curso será aplicada em detrimento da lei em vigor

durante a ocorrência do fato que tiver dado origem à ação

penal.

A respeito do inquérito policial, julgue os itens seguintes.

137 Todos os procedimentos investigatórios criminais instaurados

pelo Ministério Público para apurar crimes contra a

administração pública têm de ser realizados em sigilo.

138 Nos crimes contra o Sistema Financeiro Nacional, a autoridade

policial poderá, em decisão fundamentada, decretar a quebra

do sigilo bancário dos investigados.

139 É vedado à autoridade policial negar ao defensor do

investigado o acesso a documentos e outros elementos de

prova constantes dos autos de inquérito policial.

140 A autoridade policial poderá instaurar inquérito policial de

ofício nos crimes cuja ação penal seja de iniciativa privada.

Com relação à licitude de provas e a aspectos relativos a prisão,

liberdade provisória e fiança, julgue os seguintes itens.

141 Situação hipotética: Abel foi preso em flagrante no momento

em que efetuava a venda de uma grande quantidade de cocaína

e maconha. Lavrado o auto de prisão em flagrante, os autos

foram enviados à autoridade judicial. Assertiva: Nessa

situação, o juiz poderá conceder a liberdade provisória a Abel,

mediante o pagamento de fiança que deve ser compatível com

as suas condições pessoais de fortuna e vida pregressa.

142 Situação hipotética: Pretendendo reunir provas para obter

vantagens de uma colaboração premiada, Cláudio, partícipe,

junto com Flávio, de organização criminosa, gravou conversas

entre ambos, sem que este tivesse conhecimento das gravações.

Assertiva: Nessa situação, as gravações não poderão ser

usadas como prova em ação penal, porque são provas ilícitas.
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Em relação à organização, à origem e ao custeio do sistema de

seguridade social, julgue os itens a seguir.

143 A seguridade social nos moldes como é atualmente conhecida

é fruto da evolução legislativa quanto à garantia dos direitos

sociais no Brasil e foi introduzida no ordenamento jurídico

pátrio pela Constituição Federal de 1988.

144 A seguridade social, que visa garantir direitos relativos

à saúde, à previdência e à assistência social, possui como

fontes de financiamento exclusivamente as contribuições sobre

a folha de pagamentos e as repassadas pelo empregador, pela

empresa ou por entidade a ela equiparada.

Considerando o entendimento jurisprudencial dos tribunais

superiores, julgue os itens que se seguem, quanto ao regime geral

de previdência social (RGPS).

145 Conforme a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal,

inexiste prazo decadencial para a concessão inicial de

benefício oferecido pelo RGPS.

146 Ao cônjuge supérstite de segurado falecido por causa não

acidentária nem decorrente do exercício da atividade será

assegurado o direito à pensão por morte, por apenas quatro

meses, se transcorridos menos de dois anos entre a data do

casamento e do óbito.

147 Para fins previdenciários, considera-se segurado especial o

filiado ao RGPS que exerça atividade policial ou de magistério

na educação infantil e no ensino fundamental e médio.

148 A idade do segurado, embora não configure requisito

concessório, influencia o cálculo da renda mensal inicial da

aposentadoria por tempo de contribuição, ainda que seja

inaplicável, na hipótese, o fator previdenciário.

A respeito dos regimes próprios de previdência social, bem como

da previdência complementar, julgue os próximos itens.

149 O servidor público que constava do quadro de servidores da

administração pública federal em data anterior à publicação do

ato de instituição do regime de previdência complementar no

âmbito da União somente pode ser submetido ao novo regime

mediante prévia e expressa opção.

150 O servidor do sexo masculino que ingressou no serviço público

em data anterior à publicação da Emenda Constitucional

n.º 20/1998 terá direito à aposentadoria com proventos

integrais se comprovar efetivo exercício no serviço público

por, no mínimo, quinze anos, entre outros requisitos.

Espaço livre


